EMENDA Nº  4  AO PLC Nº 41, DE 2002

                                       (SL Nº 275 de 2002)

Modifique-se o inciso IV do artigo 1º do PLC 41, de 2002, passando o mesmo a ter a seguinte redação:

IV - os artigos 264 a 267, passando o CAPÍTULO II a denominar-se "Das Providências Preliminares" (NR):

"Artigo 264 - A autoridade que, dentro de suas respectivas competências tiver conhecimento formal de irregularidade praticada por servidor é obrigada a adotar providências visando à sua imediata apuração, sem prejuízo das medidas urgentes que o caso exigir. (NR)

Artigo 265 - A autoridade realizará apuração preliminar, de natureza simplesmente investigativa, quando a infração não estiver suficientemente caracterizada ou definida autoria. (NR)

 § 1º - A apuração preliminar deverá ser concluída no prazo de 30 (trinta) dias. (NR)

 § 2º - Não concluída no prazo a apuração, a autoridade deverá imediatamente encaminhar ao Chefe de Gabinete relatório das diligências realizadas e definir o tempo necessário para o término dos trabalhos. (NR) 

§ 3º - Ao concluir a apuração preliminar, a autoridade deverá opinar fundamentadamente pelo arquivamento ou pela instauração de sindicância ou de processo administrativo. (NR)

 Artigo 266 - Determinada a instauração de sindicância ou processo administrativo, ou no seu curso, havendo conveniência para a instrução ou para o serviço, poderá o Chefe de Gabinete, por despacho fundamentado, ordenar as seguintes providências: (NR) 

I - afastamento preventivo do servidor, quando o recomendar a moralidade administrativa ou a apuração do fato, sem prejuízo de vencimentos ou vantagens, até 180 (cento e oitenta) dias, prorrogáveis uma única vez por igual período; (NR)

II - designação do servidor acusado para o exercício de atividades exclusivamente burocráticas até decisão final do procedimento; (NR)

III – recolhimento de carteira funcional, distintivo, armas e algemas; (NR)

IV - proibição do porte de armas; (NR)

V- comparecimento obrigatório, em periodicidade a ser estabelecida, para tomar ciência dos atos do procedimento. (NR)

§ 1º - A autoridade que determinar a instauração ou presidir sindicância ou processo administrativo poderá representar ao Chefe de Gabinete para propor a aplicação das medidas previstas neste artigo, bem como sua cessação ou alteração. (NR)

§ 2º - O Chefe de Gabinete poderá, a qualquer momento, por despacho fundamentado, fazer cessar ou alterar as medidas previstas neste artigo. (NR)

Artigo 267 - O período de afastamento preventivo computa-se como de efetivo exercício, não sendo descontado da pena de suspensão eventualmente aplicada. (NR)"

JUSTIFICATIVA





A alteração da redação proposta ao artigo 264 visa afastar favorecimentos, perseguições, ou seja, garantir-se o cumprimento dos princípios constitucionais aos quais a Administração Pública está subsumida.





A redação originalmente proposta pelo Exmo. Governador pode redundar em ofensa aos princípios da impessoalidade, isonomia, moralidade, publicidade e motivação, o que é evitado com a necessidade de formalização da denúncia e expressa vedação à denúncia anônima.





Devido à exiguidade de prazo para  emendas, estamos apresentando esta proposta  como nos foi enviada pela APEOESP, para que as teses sejam discutidas durante o processo de tramitação do PLC 41/2002. 

Sala das Sessões, em 

DEPUTADO CARLINHOS ALMEIDA

Líder da Bancada do PT
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